
ESTAID DA PARAÍBA
PREFEITURA If,I{ICIPAL DE DT'AS ÉSTRÁI'AS

AVISO DE CHÂIiIÀÍitEilTO PÚBLICO PARÀ CONTRATAçÃO DIRETA
DISPENSA No @OOtl2023 LEI L4.L13l2g2L

A Prefeitura MunicÍpal de Duâs Estradas - PB, através da Prefeita do
Município de Duas Estradas - PB, no uso das suas atribuições e com
fundamento na Lei ne L4.L33/2o21, art. 75, §3s e no Decreto Municipal
ne 67 /2022, art. 11, convoca as empresas interessadas em fornecer o
seguÍnte oBlETo PoR litEro DE DTSPENSA DE LTCTTAçÃO Elr RAZÃO DO VÀLOR:
Contratação de empresa especializada em serviços de Monitoramento
Ambiental da Recuperação da Área Degradadâ do Lixão objeto do PRAD

(Ptano de RecuperaÇão de Áreas Degradadas) de Duas Estradas - PB,
durante o exercício financeiro de 2023, nos termos da Lei no
14.t33/2027-
PRÂZO DE ENTREGA DAS PROPOSTAS.. 13/OU2A23.
ElttAIL PARA ENVIO DAS PROPOSTAS: prefeituradeduasestradas. pbflgnail. com.
o termo de referência e demais informações podem ser baixados
diretamente no link disponibilÍzado logo abai.xo desta publicação.

Duas Estradas - PB, 10 de laneiro de 2023.
]OYCE RENALLY FELIX NUNES

PREFEITA MUNICTPAL DE DUAS ESTRADAS - PB

CHAru$iENTO PÚBLICO

PREÂI.IBUtO

o IillrNIcÍPIO DE DUAS ESTRAITAS, inscrito no cNPl sob o ne
08-787.O12/AOO7--aO, através da PREFEITA ruNICIPAL, torna público que
fârá contratação mediante o procedimento de DISPENSA DE LICITAçÃo,
com fundamento no art. 75, inciso I, da Lei ns t4.L33/2O21,

etivando a contratação do objeto adiante descrito:

oBJETO: Contrâtação de empresa especi.alizada
Honitoramento Ambientat da Recuperação da Área
objeto do PRAD (Plano de Recuperação de Áreas
Estradas - PB, durante o exercício financeiro de
Lei n" 14.133/2O2L.

em serviços de

Degradada do Lixão
Degradadas) de Duas
2ô2J, nos termos da

RlcEBrÍitEÍ{To DAs pRoposrAs Ai* L3/oal2o23 às L7ioo horas - HoRÁRro DE

BRASÍLIA
E.iAIL PARA ENCAIIII!,IHII}IENTO DAS PROPOSTAS:

arefeitunadeduasestrada s . DbosmaÍ1. com

Responsável (a): central de
contratações l4unicipais (C€l.l)

Contato: (83) 99158-0654



ESTADO DA PARÂÍBA
PRTFEIÍURA IIITICIPÂL OE IIIIÂS ESTRÂDAS

1. ]USTIFICATIVA E FUNDA',IENTAçÃO:

1.1. O Município de Duas Estradas - PB, pessoa jurídica de dineito
púb]ico interno, tendo pon finaLidade exercer a representação do Poden
Executivo Municipal e exercer outnas atribuições especialmente
designadas na Lei Orgânica do MunicÍpio.
7.2. O MunicÍpio de Duas Estnadas - PB necessita da execução dos
serviços descnitos no objeto para a manutenção de suas atividades
referentes à recuperação ambiental do antigo 1ixão do Município.
1.3. Assim, o MunicÍpio necessita da contratação desse serviço por
se tnatar de serviços essenciais para a mânutenção de suas atividades.
1.4. o pnocesso de contratação se dará por Dispensa de Licitação, com
base no art. 75, I, da Lei Federal ns 14.133, de O1 de ab,.j-l de 2O2l
e pelo art. 11 do Decreto Municipal ne 67, de 14 de junho de 2022, El4
RAZÃO DO VALOR.

2. DESCRIçÃO DETALHÂDA DO OBJETO:
2.1. Contratação de empresa especializada em serviços de Monitoramento
Ambiental da Recuperação da Área Degradada do Lixão objeto do PRAD

(Plano de Rêcuperação de Áreas Degradadas) de Duas Estradas - PB,
durante o exercício financeiro de 2A23, nos tenmos da Lei no
14.133/2021-

3. OBRIGAçõES DA CONTRATAI'A:
a) - Executar devidamente os serviços descritos no objeto supracitado,
dentro dos melhones parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo
de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos
pnazos estipulados;
b) - Responsabiliza r- se por todos os ônus e obrigaçôes concernentes à
legislação fiscal, civil, tributária e tnabalhista, bem como por todas
as despesas e compromissos assumidos, a qualquer tÍtulo, perante seus
fornecedones ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;

TEGISLAçÃO APLICÁVEL: Lei Federal ne. L4.133/2021, Decreto Municipal
ns 67, de 14 de junho de 2022.

INFORI.TAçôES AIrIcIot{AIS: O edital e seus anexos encontram-se disponíúeis
no link do DLário Oficial ou poderá ser solicitado através do e-mail
de recebimento de propostas.
REFERENCIA DE TEÊIPO: Para todas as referências de tempo será observado
o horário de BrasíIia e contados em dias úteis.

ÓRGÃo DEl.lAilDANrE: MuNrcÍpro DE DUAS ESTRADAS cuja prefeita Municipal
é a autoridade solicitante e a ordenadora de despesas, util-izando
recursos orçamentánios do neferido óngão para fazer face às despesas
da contratação.
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c) - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contnatante,
quando da execução do contrato, que o represente integnalmente em
todos os seus atos;
d) - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestân
os informes e esclarecimentos solicitados;
e) - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante
ou a terceinos, deconrentes de sua culpa ou dolo na execução do
contnato, não excluindo ou reduzindo essa responsa bilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f) - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o
objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização
expressa do Contratantej
g) - Manten, durante a vigência do contnato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando
ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
h) Efetuar a execução dos serviços em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e loca1 constantes no Termo de Referência e seus
anexos;
i) Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

4. DAS OBRIGAçÔES DÂ CONTRATAÍ{TE:
a) - Efetuar o pagamento relativo a execução dos serviços êfetivamente
realizados, de acordo com as respectivas cláusulas do contrato;
b) - Proponcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel
execução dos serviços contratados;
c) - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontnada
quanto à qualidade dos serviços, exercendo a mais ampla e completa
fiscalização, o que não exime o Contratado de suas res pon sabilidades
contratuais e legais;
d) - Designar representantes com atribuiçôes de Gestor e Fiscal deste
contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar
e fiscalizar a sua execução, respectivanente, permitida a contratação
de terceiros para assistência e subsídio de infonmações pertinentes a

essas atribuições.

5. DA GESTÃO E FTSCALTZAçÃO Ol eXeCUçÃO OO COnrmrO:
5.1. Â Gestão do instrumento contratual será de competência do Gestor
do Contrato designado.
5.2. compete ao Gêstor do Contnato:
a) Validar o relatónio mensal resultânte da prestação dos serviÇos;
b) Controlar administnativamente os aspectos orçamentários e

financeiros inerentes à execução contratual no intuito de que haja seu
desdobramento de forma regular;
c) Atestar a Nota de Empenho;
d) Verificar as regularidades fiscais (Federal, Estadual e

Municipal) e trabalhista da contnatada;

3
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e) Manifestan-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em

especial aquelas pertinentes a valores do contrato e prazos.,
submetendo-os à autoridade competente;
0 Propor à autoridade competente, de fonma motivada e fundamentada
e com base nas anotaçôes da fiscalização contratual, a abertura de
pnocêsso administrativo pana aplicação de penalidades ao contratado,
conforme pnevisto no contrato;
d Administrar o processo de aplicação de penalidades
negulamentâres no edital do processo licitatório e pactuâdas no
contrato;
h) Quando da pnoximidade do encerramento da vigência contratual,
consultar, em tempo hábil, sobre o intenesse da renovação e, em

havendo, pnomover a respectiva prorrogação;
i) Executar lustificativa Técnica e Estudo de Compatibllidade do
Preço que ensejarão os ajustes e/ou renovação do contrato; e
j) Informar à área requisitante, em prazo hábiI, quando preven ou
verificar necessidade de modo promover acréscimos, supressões e/ou
outras alterações no objeto do contrato.
5.3. A fiscalização e o acompanhamento do cumprimento das obrigações
decorrentes do contrato, nos termos do artigo 117 da Lei ne 14.733/21,
será de competência do Fiscal do Contrato designado.
5.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimento das seguintes

obrigações:
a) Cumprir e fazer cumpnir as disposições negulamentanes do serviço
e as cláusulas constantes no instrumento contratual pactuado;
b) Acompanhan e fiscalizar as condições de execução do contrato de
modo a fomentar seu cumprimento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocornências qualitativas e/ou quantitativas,
informando ao Gestor do contrato sobre infrações e/ou discrepâncias
que necessitem de âjustes no pacto para tomada de providências, quando
o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como
diapasão o Termo de Refenência;
d) Efetuar a validação dos subsistemas, notificando a contratada
sobre possÍveis i n consistênc ias;
e) Avaliar os resultados/obj etos entregues;
0 Atestar a Nota Fiscal e o relatório de prestação dos serviços
(quantidade, modal-idade de recebimento dos documentos, tarifas dos
serviços e demais informações que se fizerem necessárias);
g) Manter penmanente vigilância sobre as obrigações da Contratada,
definidas nos dispositivos contnatuais fundamentalmente quanto à
observância dos princÍpios e preceitos con substanc iados na Lei n"
].4.133/21 e suas afterações;
h) Receben e examinar as crÍticas, sugestôes e reclamações dos
usuáriosl
i) Relatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades
de fiscalização, levando ao conhecimento do poder público as

4
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irregularidades de que tenham conhecimento referentes ao serviço
prestado;
j) fntervir na prestação do serviço, nos casos e condiçôes
previstos em lei;
k) Zelan pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e
solucionar queixas e reclamaçôes dos usuários, que serão
cientificados, em até 3O (trinta) dias, das providências tomadas; e
l) Acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços
regulados, controlados e fiscalizados nas áreas delegadas a terceinos,
públicos ou privados, visando identificar e antecipar necessidades de
investimentos para expansão.
5.5 DA FISCALIZAçÃO E DO RECEBIMENTO DO OB]ETO:
a) O objeto do prêsente contrato será recebido:
a1) provisoriamente, no ato da entrega, para verificar se está de
acordo com o exigido, e em caso negativo, a contratada deverá e'Êetuar
as devidas correçôes imediatamente; e,
a2) definiti,vamente, após o pagamento, mediante tenmo detalhado que
comprove o atendimento do contrato.
5.6 A fiscalízação de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
ou vícios redibitórÍos, e, na ocorrência desta, não implica em

comesponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 120 da Lei ne 14.133r de 2021.

6. VALOR ESTIII.I'IÍD DA CONTRÂTAçÃO!
6.1. R$ 24.399,96 (Vinte e quatro mil e trezentos e noventa e novê

reais e noventa e seis centavos);
6.2. A estimativa do valor a ser contratado inclui os serviços de mão

de obra e materiais necessários para a execução dos serviços.
6.3. O valor estimado foi obtido mediante a média das cotações de
preços de mercado apresentados pelas empresas refacionadas no mapa de
preço.
6.4- O valor a ser proposto deverá conter a composição dos custos dos
senviços, conforme modelo de apresentação da proposta comercial -
Anexo II deste Edíta1 de Chamamento Púb1ico.
6.5. Nos preços acima mencionados estão incfuídas todas as despesas
com impostos, obrigações trabalhistas, encargos sociais e demais
tributos que incidam sobre os serviços a serem contratados.

7. CONDIçõES DE PÀGAI4ENTO:

7.!. O pagamento será efetuado na Tesouraria do contratante, mediante
processo regular, da seguinte maneira: Pâra ocorrer no pnazo de trinta
dias, contados do período de adimplemento.
7.2. A nota fiscal somente será aceita se nela estiver discrimínado
detalhadamente o objeto do serviço prestado no período, devendo ainda
estar acompanhada dos seguintes documentos: certidão negativa de

§lJ
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Débitos Trabalhistas (CNDT); certificado de negularidade de FGTS-CRF;
certidão negativa de tnibutos municipais, estaduais e federais.

8. DOTAçÀO ORçAI{ENTÁRIA:
8.1. Os recunsos para a realização deste serviço estão previstos ne
seguinte dotação orçamentária:
Recunsos próprios do Município de Duas Estradas:
o8.oo - 75.457.1A02.2037 - 500 - 3.3.90.39.01.

9. VIGÊNCIA:
9.1. O contrato terá vigênciâ de 12 (doze) meses, contado a partir da
data de sua assinatura.
9.2. O empenho de dotações orçamentárias suplementares até o fimite
do seu valon conrigido não caracteriza alteração do mesmo, podendo ser
registrado por simples apostila, dispensando a celebração de
aditamento.

10. DO REA]USTE DO PREçO:
10.1. O reajuste contnatual poderá ocorrer após o prazo de 12 (doze)
meses, a partir da data da assinatura do contnato.
70.2- A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogação
de prazo seguinte, sob pena de configuração de preclusão lógica.
10.3. Para o reajuste será apJ.icado o Índice Nacional de Preços ao
Consumidon Amplo - IPCA, fornecido pelo IBGE.
10.4. O reajuste do preço devená ser apresentado em Fatura/Nota fiscal
complementar. Enquanto não divulgado o Índice correspondente do mês
em que os senviços forem executados, o reajuste será calculado de
acordo com o ú1timo Índice conhecido, cabendo a correção de cálculo
quando publÍcado o Índice definitivo.

11. DO ÂCRÉSC$iO (x' SUPRESSÃO:
11.1. No interesse da Administnação do MunicÍpio, o val,or inicial
atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 125
da Lei 74-133/2a.
11.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizenem necessárias.
11.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite
estabelecido nesta condição, exceto as supressões resultantes de
acondo entre as partes.

12. DA APRESEÍ{TAçÃO DOS DOCUI,IENTOS DE HITBITITAçÃO:
12.1 Habilitação JurÍdica
a) Rêgistro comencial, no caso de empresa individual.
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e no

@
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caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus admin ist radones .

c) Decreto de autonização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeina em funcionamênto no País, e ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.
d) fnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,
acompanhada de prova de diretoria em exercÍcio.
e) O contrato social e suas alterações, quando possÍvel, devenão
constar a denominação social e identificação do (s) ramo (s) de
atividade (s) da empresa, o qual deverá ser compatível com o objeto
licitado.
f) Os proponentes que tenham
que o apresente juntamente com a
ou administradores.
12.2. Regularidade Fiscal
a) Pnova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas lurÍdicas
no Ministénio dâ Fazendâ (CNPI).
b) Quando for o caso:
b.1) Pnova de inscnição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo
ao domicÍIio ou sede do proponente, pertinentê ao ramo de atividade e

compatível com o objeto da presente dispensa de licitação *(no caso
de empnesas dos setores do coméncio, indústria e servj.ços de transporte
intermunicipal e interestadual).
b.2) Prova de inscrição no Cadastro de Contnibuinte Municipal, relativo
ao domicÍIio ou sede do proponente, pertinente ao ramo de atividade e

compatível com o objeto da presente dispensa de licitação ou Alvará
de Licença para Localização e Funcionamento. *(no caso de empresas com

atividade de prestação de serviços).

c) Prova dê regularidade para com a Fazenda Federal, mediante
apresentação de Certidão Negâtiva de Débito das Contribuições
Federais, expedido pela secretaria da Receita Federal, da sede do
proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei.
d) Prova de negularidade para com a Fazenda Estadual, mediante
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela
Secretaria de Estado da Fazenda, da sede do proponente, ou outra
equivalente, na fonma da Lêi.
e) Prova de negularidade para com a Fazenda Municipal, mediânte
apnesentação de Centidão Negativâ de Débito, expedida pela Secretania
Municipal da Fazenda, do domicilio ou sedê do proponente, ou outra
equivalente, na forma da Lei.
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) ou
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentação
de Certidão Negativa de Débito, demonstrando situação regular no
cumprimento dos encangos sociais.

como ato constitutivo o ESTATUTO,
ú1tima ata que elegeu sua diretoria

/tí )
\ê-v



PREFErruRAEill:ril.'âIlt EsrRA,as

C) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT -
Certidão Negâtiva dê DébÍtos TrabaLhistas- Lei n" !2.44O/2oLl).
12.3 Qualificação Econômico-Financeira
a) Certidão negativa de fa1ência ou concordata, necuperação
judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede
do proponente.

13. DA QUATIFICAçÃO TÉCNICA:
13.1 A empresa licitante deverá apresentar atêstado de capacidade
técnica, fornecido por pessoa jurídica de Direito Público ou de Direito
Privado, comprovando ter realizado atividade compatível e pertinente
ao objeto da presente dispensa de licitação ou notas fiscais/empenho
que comprovem os serviços/fornecimento de atividade compatíve1 e
pertÍnente ao objeto da presente dispensa de licitação.
13.2. Certidão de Registro e Quitação Pessoa lurÍdica no CREA vigente;
13.2. Certidão de Registro e Quitação Pessoa FÍsica no CREA vigente
do engenheiro ambÍental responsáveI pelos serviços da empresa
licitante.

14. DAS DTSPOSTçôES FrMrrS:
t4.t É vedada a subcontratação parciaf ou totaI, do objeto contratado,
não podendo a contratada transferir a outnem a sua execução.
74.2 Os casos omissos serão resolvidos pelo contratante à luz das
disposições constantes na Lei de n.e L4.733127' dos princípios do
direito púb1ico e, s ubsidia riamente, com base êm outras normas
jurídicas que sÍrvam ao suprimento de eventuais lacunas.
74.3 As comunicações entre as partes serão feitas exclusivamente pon

escrito, entregues sob protocolo ou com recibo de entrega.
14.4 Fica eleito o Foro do Íttunicípio de Guarabira - PB como único
competente para conhecimento e decisão de quaisquer questôes oriundas
do presente Termo de Referência.

Duas Estradas - PB, 10 de laneino de 2023.

Anêxo
Anexo
Anexo

ANEXOS AO EDITAL DE CHAIIIAIIiENTO

I - Especificações
II - modelo da Proposta
III - Minuta do Contrato

'ações MunicÍpais - CCM



ESTA» DA PARAÍBA
MEFEITURA IIiIICIPAL DE U,,ÂS ESTRÂDÀS

ANEXO r - ESPECTFTCAçõES

DTSPENSA No OWL|2O23 LÉt t4.t33l2a2l

1.O. DO OBIETO
1.1. ConstÍtui objeto deste Processo de Dispensa de Licitação:
contratação de empresa especializada em serviços de Monitoramento
Ambiental da Recuperação da Área Degradada do Lixão objeto do PRAD

(Plano de Recuperação de Áreas Degradadas) de Duas Estradas - PB,

durante o exercício financeiro de 2023, nos termos da Lei no
a4.133/2027.

2.O. ]USTIFICATIVA
2.1. Considerando as necessidadês do ORC, tem o presente termo a
'Finalidade de definir, técnica e adequadamente, os procedimentos
necessários para viabilizar a contratação em tela. As características
e especificações do objeto ora licitado são:

fotâL 24 .399,96

3.O. OBRIGAçõES DO CO]TTRATAIX)

3.1. Executan devidamente os serviços descritos no objeto supracitado,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo
de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos
prazos estipulados.;
3.2. Responsabifi.zar - se por todos os ônus e obrigaçôes concernentes à
legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas
as despesas e compromissos assumidos, a qualquer tÍtulo, perante seus
fornecedones ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
3.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo contratante,
quando da execução do contrato, que o representê integralmente em

todos os seus atos;
3.4. Permitin e facilitar a fiscalização do Contratante devendo pnestar
os informes e esclarecimentos solicitados;
3.5. será responsáveI pelos danos causados dÍretamente ao contratante
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo nâ execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

rrNrDÀDE eúÀ$uDÀDr p . uxruÁnro p. TorÀr

Mês L2 2 . o33 ,33 24 .399 , 96

DÍscRIrcNÀção

I
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3.6. Não ceder, transferir ou subcontrâtar, no todo ou em parte, o
objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização
expressa do Contratante;
3,7, I{anter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando
ao contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
3.8. Efetuar a execução dos serviços em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e loca1 constantes no Termo de Referência e seus
anexos;
3.9. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

4.O. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREçOS

4.1. Havendo proposta com valor para o respêctivo Ítem relacionado no
Anexo I - Termo de Re'Ferência - Especificações, na coluna código:
4.1.1. Superior ao estimado pêIo oRc, o item sená desconsiderado; ou
4.1.2. Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de
Ínexequibilidade, em tal situação, não sendo possíve1 a imediata
confirmação, poderá ser dada ao licitantê a opontunidadê de dernonstnar
a sua exequibilidade, sendo-Ihe facultado o prazo de O3 (três) dias
úteis para comprovar a viabilidade dos preços, sob pena de
desconsideração do item.
4.2. Salienta-se que tais ocorrências não desclassi'Ficam
automaticamente a proposta, quando 'tor o caso, apenas o item
correspondente.
4.3. O valor estimado que o ORC se propõe a pagar pelo objeto da
presente dispensa - Valor de Referência -, que representa o somatório
total dos preços relacionados na respectiva planilha dos serviços a

serem executados, referente ao correspondente item, está acima
indicado.

5.O. }TOTIELO DA PROPOSTA

5.1. É parte integrante deste Edital de chamamento Público o modefo
de proposta de preços correspondente, podendo o licitante ãpresentar
a sua proposta no próprio modelo fornecido, desde que seja devidamente
preenchido, conforme faculta o instrumento convocatóri,o - Anexo II-

t i) .-r() n\) nt,Í.4t I\,.. . .J^jrLD,rtj

Central de CôntnataÇões
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ÀNEXO II - IMI'ELO DE PR(P(ETA

DrspEr{sA }to wu2o23 LEt 14.1,33.120,21,

PROPOSTA

REF.: DISPEiISA No O@r712O22 LÉÍ t4.t33.l202l

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de
Honitoramento Arbiental da Recuperação da Área Degradada do Lixão
objeto do PRAD (Plano de Recuperação de Áreas Degradadas) de Duas
Estradas - PB, durante o exercício financeiro de 2023, nos termos da
Lei no 14.133/2O2L.

PROPONENTE:

Prezados Senhores, nos termos do processo de dispensa de licitação en
epÍgrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$

PRAzo: 12 (doze) meses.

PAGAIENTo: Após 30 (trinta) dias.
VALTDADE DA PROPOSTA: 6O (sessenta) días.

Responsáve1

dede

CNP]

11
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ESTÀDO DÂ PÂRAÍBÂ
PREFEITURA I{IfiICIPAL DE ÍruAS ESTRÁI'AS

AT{EXO III - IITINUTA DO COilTRÂTO

DISPENSA Ne Wtl2O23 LEI 1{o 14.t33l2a2t

GoNTRATO ]t! ..../...

TERI4O DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAH A
PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS E

. ., PARA EXECUçÃO DE SERVIçO CONFORME

DISCRII4INADO NESTE INSTRUMENTO NA FORI4A ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado PREFEfTUM
ÍIIUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS - Rua do Comércio, 23 - Centro - Duas
Estradas - PB, CNPI na 08.787.OL2/OOOT-\O, neste ato representada pêla
Pnefeita loyce Renally Felix Nunes, Brasil,eira, Solteira, Funcionaria
Publica, residente e domiciliada na Fazenda São Francisco, SN - Zona
Rural - Duas Estradas - PB, CPF ne O9O.4O7.5O4-4O, Carteira de
Identidade ne 3,57O.572 SSP, doravante simplesmente CONTRATANT, e do
outno lado - ..., CNPI
ne ........., neste ato representado por .... residente e domiciliado
na .... ., CPF ns

.., Carteira de Identidade ne ...., doravante simplesmente
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente
contrato, o qual, se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CIÁUSULA PRII'iEIRA - DOS FUNDAITIENTOS:

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação nq OOOOU2O23,
processada nos termos da Lei n" !4.133/2021; Decreto Municipal n"
67 /2022; e legislação pentinente, consi.denadas as alterações
posteriores das nefenidas normas, às quais os contratantes estão
sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OB]ETO:
0 presente contrato, tem por objeto: Contratação de empresa
especÍalizada em serviços de Monitoramento Ambiental da Recuperação
da Ánea Degnadada do Lixão objeto do PRAD (P1ano de Recuperação de
Áreas Degradadas) de Duas Estradas - PB, durante o exercÍcio financeino
de 2023, nos termos da Lei n" 14.133/2027.

0 senviço deverá ser executado rigonosamente de acordo com as condições
expressas neste instrumento, proposta apresentada, especificações
técnicas correspondentes, processo de Dispensa de Licitação ne

oo^ou 2023 Lei no 14.133/2A27 e instruções do Contratante, documentos
esses que fÍcam fazendo partes integrantes do presente contrato,
independente de transcnição; e sob o regime de empreitada por pneço
unitário.

72
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CLÁUSULA TERCEIRA - Do vALoR E PREços:
O valor total deste contrato, a base do preço pnoposto, é de R$ ...
(...).
Representado por: .. . x R$ .. .

cLÁusuLA qJARTA - Do REAlusTAttENTo Etit sEt{TrDo EsTRrTo:
Os pneços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do
Contratado, os preços podenão sofren reajuste após o interregno de um
ano, na mesma proporção da variação venificada no IPCA-IBGE acumulado,
tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeino, o interregno mínimo de um ano
será contado ã partin dos efeitos financeiros do último neajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença conrespondente tão logo
seja dÍvulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apnesentar memória de cá1culo referente ao neajustamento de preços do
valor remanescente, sempre quê este ocorren.
Nas aferiçôes finais, o índice util,izado para reajuste será,
obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou
de qualquen forma não possa mais sen utilizado, sená adotado, em

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em

vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo Índice oficial, pana reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.
0 reajuste podená ser rêalizado pon apostilamênto.
0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro, quando for o caso, será de até 1 (um) mês,
contado da data do fornecimento da documentação comprobatónia do fato
impnevisível ou pnevisÍveI de consequência incalculável, obsenvadas
as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei t4.133/21

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAçÂO:
As despesas cornerão por conta
orçamento vigente:
Recursos Próprios do Município de
o8.oo - !5.457.7002.2037 - 500 -

da seguinte dotação, constante do

Duas Estradas:
3 . 3.90. 39.01.

CLAUSULA SEXTA - DO PÂGAiIENTO:

0 pagâmento será efetuado mediante pnocesso regular e em observância
às nonmas e procedimentos adotados pelo Contnatante, bem como as
disposiçôes dos Arts. t47 a 746 da Lei 14.733/2t.. da segui.nte
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de

13
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adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIITA - DOS PRA;ZOS E DA VIGÊNCIA:
Os prazos máximos de inÍcÍo de etapas de execução e de conclusão do
objeto ona contratado, que admitem prorrogação nas condições e

hipóteses previstas na Lei 14.133/202!, estão abaixo indicados e serão
considerados da assinatura do Contrato:
a - Início: Imediato;
b - Conclusão: 12 (doze) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses,
considerada da data de sua assinatural podendo ser prorrogada, nas
hipóteses e nos tenmos dos Arts. 7O5 a L74, da Lei 14-a33/21.

CLAUSULA OITAVA . DAS OBRIGAçôES DO CONTRATANTE:

a) - Efetuar o pagamento relativo a execução dos serviços efetivamente
realizados, de acordo com âs respectivas cfáusulas do contrato;
b) - Proporcionar ao contratado todos os meios necessánios para a fiel
execução dos serviços contratados;
c) - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada
quanto à qualidade dos serviços, exercendo a mais ampla e completa
fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
contratuais e legais;
d) - Designar representântes com atribuições de Gestor e Fiscal deste
contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar
e fiscalizar a sua execução, respectivâmente, permÍtida a contratação
de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a

essas atribuiçôes.

CLÁUSULA M)NA - DAS OBRIGAçõES DO CONTRATAID:

a) - Executar devidamente os serviços descritos no objeto supracitado,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelêcidos para o ramo

de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos
prazos estipulados;
b) - Responsabilizar- se por todos os ônus e obrigaçôes concernentes à

legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas
as despesas e compromissos assumidos, a qualquer títuIo, perante seus
fornecedores ou tercei.ros em razão da execução do objeto contratado;
c) - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante,
quando da execução do contrato, que o represente integralmente em

todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar
os informes e esclarecimentos solicitados;
e) - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do

contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

1,4
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f) - Não cêder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o
objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização
expressa do Contratante;
g) - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando
ao Contratãnte os documentos necessários, sempre que solicitado.
h) Efetuar a execução dos serviços em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e 1oca1 constantes no Termo de ReferêncÍa e seus
anexos .
i) Não será admitida a subcontratação do objeto licÍtatório.

CLÁUSULA DÉCI}IA . DA ALTERAçÃo E ExTINçÃo:
Este contrato poderá ser aLterado com a devida justificativa,
unilateralmente pêIo Contratante ou por acordo entre as partes, nos
casos e condições previstas nos Arts. J,24 a 136 e sua extinção,
formalmente motivada nos âutos do procêsso, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, ocomerá nas hipóteses e disposÍções
dos Arts. !37 a 139, todos da Lei L4.13312L
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do
Art. 124, da Lei L4.133/2L, o contratado será obrigado a aceitan, nas
mêsmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem
nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo

diploma Iega1, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum

acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCII.IA PRIIITEIRA . DO RECEBI}IENTO:
Executada a presente contratação e observadas as condições de
adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições
para receber o seu objeto pelo contratante obedecerão, conforme o
caso, às disposições do Art, t4O, da Lei 14.L33/2L.
Por se tratar de serviço, a assinatuna do termo detalhado de
necebimento provisório, se dará pelas partes, guando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias
da comunicação escrita do contatado. No caso do termo detalhado de
recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas
após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o
âtendimênto das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser
superÍor a 9o (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente
j ustificados .

CLÁUsULA DÉCII'IA SEGUÍ'IDA - DAS PEiIALIDADES:
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a

defesa no prazo 1egaI do interessado, pelas infrações previstas no
Art. 155, da Lei 14.!33/2! e serão aplÍcadas, na forma, condições,
regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo

15
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diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada
exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução
parcial do contnato, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave; b - multa de mona de O,5% (zer.o vírgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrãto, por diâ de atnaso injustificado
na execução do objeto da contratação; c - multa de 1A% (dez por cento)
sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas
previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar
no âmbito da Administração Pública dinetâ e indireta do ente federativo
que tiven aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao
responsável pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos II,
Iff, IV, V, Vf e VII do caput do referido Art. 155, quando não se
justifican a imposição de penalidade mais grave; e - declanação de
inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo pnazo
de cinco anos, aplicada ao responsáveL pelas infrações administrativas
previstas nos incisos VIIf, IX, X, XI e XII do caput do referido Art.
155, bem como pelas infraçôes administrativas previstas nos incisos
II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo antigo que justÍfiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 40 do
referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sançôes previstas
na Lei 74.733/21.
Se o vaLor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo
de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente
descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vien a
fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês,
ou, guando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIIiíA TERCEIRA - DA co4PENsAçÃo FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrâsos de pagamento nos termos deste
instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma
forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida
desde a data limite fixada pârâ o pagamento até a data correspondente
ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratónios devidos em

nazão do atraso no pagamento senão cafculados com utifização da
seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: Elrí = encargos moratórios; N

= número de dias entre a data prevista para o paganento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = Índice de compensação
financeina, assim apurado' 1 = (TX + tOO) + 365, sendo TX = percentual
do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um

novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese
do referido Índice estabeLecido para a compensação financeira venha a
ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIÍ.IA QI.,ÀRTA . I)o FORO:

16
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ESTÀDO DA PARÀÍBA

PREFEINNA NTCIPÂL DE T'I,,TS ESTR'U,AS

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem
o Foro da Comarca de Guarabira - PB.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02
(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PÊLO CONTRATADO

17
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DIT{RIO OFICIAL DO MTINICÍPIO DE DUAS ESTRADAS
Criado pela Lei Municipal n'4212000, de 21 de dezembro de 2000.

Duas EstradaslPB 11 de Janeiro de 2023

AVISO DE CH'II,IAIiTENTO PÚBLICO PARA CONTRATAçÃO DIRETA
DrspENsA No O@OL|2O23 LeÍ. L4.L33/2O2L

A Prefeitura Municipal de Duas Estradas - PB, através da Prefeita
doMunicípio de Duas Estradas - PB, no uso das suas atribuições e
com fundarnento na Lei ng 14.133/2921, art. 75, §3e e no Decreto
Municipalne 67 /2022, art. 11, convoca as empresas Ínteressadas em

fornecer o seguinte OBIETO POR IIIEIO DE DISPENSA DE LICITAçÃO Eü
RAzÃo Do vALoR: contratação de empresa especializada em serviços
de Monitoramento Ambiental da Recuperação da Área Degradada do
Lixão objeto do PRAD (P1ano de Recuperação de Áreas Degradadas) de
Duas Estradas - PB, durante o exercÍcio financeiro de 2023, nos
termos da Lei no 14.733/2021.
PRAZO DE ENTREGA DAS PROPOSTASI 73/OL/2O23.
EI4AIL PARA Emrlo DAs PRoPosTAs: prefeituradeduasestradas. pb§gmaiI. com.
O termo de referência e demais informaçôes podem ser baixados
diretamente no link disponibilizado logo abaixo desta publicação.

Duas Estradas - PB, 10 de laneiro de 2023.
]OYCE RENALLY FELIX NUNES

PREFEITA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS - PB

Link para baixar Edital:
https : / /r^l^,w. duasestradas . pb. gov. bnledital/edital - de - chamamento-
publico-dispensa - n -06@01- 2023 - lei - n - t4-733-2A21/

Rua do Comércio, 23, centro, Duas EstradaslPB - CEP: 58-265{00
Tel: (83) 3265 1o3o E-mail: prefeitura@duasestradas-pb-gov-br
CNPJ: 08.787.012IOOO1 1O


